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 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso (extrato) n.º 13811/2012

Avaliação final relativa ao período experimental do contrato
de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e por força do disposto no artigo 73.º do Regime, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público 
que, de acordo com o processo de avaliação elaborado nos termos do 
disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, que se encontra arquivado no respetivo processo individual, 
foi concluído com sucesso o período experimental da técnica superior 
Sulina Maria Mendes Guerreiro.

1 de outubro de 2012. — O Presidente da Câmara, António José 
Messias do Rosário Sebastião.

306431768 

 MUNICÍPIO DE AMARES

Aviso n.º 13812/2012
Para os devidos efeitos se torna público que, a par da deliberação da 

abertura de procedimento Concursal comum para o recrutamento de 
2 (dois) Assistentes Técnicos, a Câmara Municipal em reunião de 26 
de julho de 2012 e de 09 de agosto de 2012 e a Assembleia Municipal 
em sessão ordinária de 21 de setembro de 2012, deliberou a autoriza-
ção de abertura de procedimentos concursais comuns, incluindo com 
caráter excecional, para o recrutamento de um máximo de: 12 (doze) 
Assistentes Operacionais, 2 (dois) Técnicos Superiores e contratação 
em Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado, também destinados a candidatos sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, para ocupação de pos-
tos de trabalho (m/f) previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal do 
Município de Amares.

1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 50.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 (LVCR), com as alterações introduzidas 
pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31/12, 3 -B/2010, de 28/04, 55 -A/2010, de 
31/12 e 64 -B/2011, de 30/12 conjugado com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01, na sua atual redação, doravante designada 
por Portaria, bem como com o disposto no n.º 1, do artigo 4.º e 9.º do 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09, torna -se público que, atendendo às 
deliberações da Câmara Municipal de 09 de agosto de 2012 e à delibe-
ração da Assembleia Municipal de 21 de setembro de 2012 e despacho 
do Presidente da Câmara Municipal de Amares de 28 de setembro de 
2012, se encontram abertos, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 6.º 
da LVCR, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do dia seguinte ao 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimentos 
concursais comuns de recrutamento para constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, para preenchimento dos postos de 
trabalho previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal do Município 
da Amares, da carreira e categoria de:

Ref. A) — 2 Assistentes Técnicos (na área funcional de Logística do 
Parque de Viaturas e Resíduos Sólidos Urbanos), da carreira geral de 
Assistente Técnico, na área de atividade de cooperação intersectorial da 
Divisão Águas, Saneamento e Higiene Pública (DASHP) e da Divisão 
Vias e Projetos Municipais (DVPM)

Ref. B) — 12 Assistentes Operacionais (área funcional Limpeza 
Urbana e Manutenção de Parques e Jardins), da carreira geral de As-
sistente Operacional, na área de atividade de cooperação intersectorial 
das Divisões DVPM e DASHP;

Ref. C) — 1 Técnico Superior (área de Fisioterapia) da carreira geral 
de Técnico Superior, área de atividade da Divisão de Educação, Cultura 
e Ação Social;

Ref. D) — 1 Técnico Superior (área de Informática) da carreira geral 
de Técnico Superior, área de atividade 1 dos Serviços de Informática 
e SIG do Município;

2 — Para os efeitos previstos no n.º 1, do artigo 4.º, da Portaria declara-
-se não estarem constituídas reservas no Município de Amares e que não 
foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), uma vez que, não tendo ainda 
sido publicado qualquer procedimento concursal para reservas de re-
crutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade da referida consulta, nos termos do disposto na FAQ 
5 da DGAEP, consultada em 24 -09 -2012.

2.1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 46.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30/12, foi tido em conta a existência de relevante 
interesse público nos recrutamentos e ponderada a eventual carência de 
recursos humanos nos serviços que constam da proposta apresentada pela 
Câmara Municipal à Assembleia Municipal, para autorizar a abertura 
excecional de procedimentos concursais comuns com as Ref. B), C) e 
D), também destinados a candidatos sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida.

2.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 46.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30/12, não foi possível:

A) recorrer à mobilidade interna nesta Autarquia, por não existirem 
trabalhadores disponíveis/habilitações literárias adequadas para exerce-
rem as funções exigidas, bem como, a mesma não satisfazer os requisitos 
do recrutamento por tempo indeterminado necessário para ocupação 
definitiva dos postos de trabalho supra referidos, uma vez que, face à 
urgência e às necessidades permanentes sentidas pelas unidades orgâni-
cas do Município e considerando a natureza temporária da mobilidade 
interna (18 meses), esta não se coaduna de todo com o recrutamento 
necessário à ocupação dos postos de trabalho;

B) a satisfação das necessidades permanentes sentidas pelas unidades 
orgânicas do Município, através das ofertas de mobilidade interna, na 
modalidade de mobilidade na categoria, promovidas através da Bolsa 
de Emprego Público, por deliberações da Câmara Municipal em reunião 
de: 14/06/2012 e Despachos de Abertura de 26/06/2012, para 1 (um) 
Técnico Superior (área de Fisioterapia) e para 12 (doze) Assistentes 
Operacionais (área funcional Limpeza Urbana e Manutenção de Parques 
e Jardins), conforme ofertas OE201207/0028 e OE201207/0029, que 
ficaram desertas; 16/07/2012 e Despacho de Abertura de 30/07/2012, 
para 1 (um) Técnico Superior (área de Informática), conforme oferta 
OE201208/0127, que também ficou deserta, considerando a possibilidade 
de consolidação da mobilidade interna na categoria e ocupação efetiva 
dos respetivos postos de trabalho previstos e não ocupados no Mapa de 
Pessoal do Município.

2.3 — Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 46.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30/12 e também para efeitos da alínea a) do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/12, os encargos com 
o recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação dos referidos 
postos de trabalho em causa e não ocupados no mapa de pessoal apro-
vado, estão previstos no Orçamento Municipal, existindo verba inscrita 
igual ao montante máximo decidido pelo Órgão Executivo na sua reunião 
ordinária de 26 de janeiro de 2012.

2.4 — Nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 46.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, verifica -se o cumprimento pontual 
e integral dos deveres de informação previstos no artigo 50.º da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 22 -A/2007, de 29/06, 
67 -A/2007, de 31/12 e na Lei n.º 57/2011, de 28/11, e através do SIIAL, 
em https://appls.portalautarquico.pt/SIIALCentral/.

2.5 — Nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 46.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30/12, a demonstração do cumprimento da medida 
de redução mínima prevista no artigo 48.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, enquadrando -se o Município de Amares na alínea b) 
“Autarquias locais que, no período relativo aos anos de 2009, 2010 e 
2011, tenham reduzido em menos de 10 % o número de trabalhadores 
relativamente aos existentes em 31 de dezembro de 2008 reduzem, no 
mínimo, em 2 % o número de trabalhadores existentes em 31 de dezem-
bro de 2011”. Nesse sentido, encontra -se demonstrado o cumprimento da 
referida redução mínima, contando que, num total de 148 trabalhadores 
e nesta data, se operou a redução superior a 2 %.

2.6 — O Município não está sujeito à obrigação da demonstração 
de inexistência de pessoal em situação de mobilidade especial prevista 
no n.º 8 do artigo 26.º da LOE 2012, não tendo sido ainda publicada a 
Portaria a que se refere o n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3/09, na redação introduzida pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28/04.

2.7 — O recrutamento será efetuado como previsto nos pontos 4 a 
4.3 do presente Aviso conjunto.

3 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 (LVCR), 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31/12, pelo 
Decreto -Lei n.º 269/2009 de 30/09, pela Lei n.º 3 -B/2010 de 28/04, 
pela Lei n.º 34/2010 de 2/09 e pela Lei n.º 55 -A/2010 de 31/12; Portaria 
n.º 83 A/2009, de 22/01 com as alterações introduzidas pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011, de 06/04; o Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24/03; 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03/09 atualizado pela Lei n.º 3 -B/2010 de 
28/04; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07; Lei n.º 59/2008, de 
11/09 (RCTFP); Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12, Lei n.º 64 -B/2011, 
30/12 (LOE 2012) e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito de recrutamento — O presente recrutamento inicia -se 
sempre entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida ou situações de 




